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Assunto:   PCGT– ID 98- 19 Revisão do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco

Identificação dos interesses específicos a salvaguardar e das políticas sectoriais a

prosseguir na área abrangida pelo plano, para os efeitos previstos no n. 9 4 do artigo

5. 9 e n. 9 2 do artigo 12. 2 da Portaria n. 9 277/ 2015, de 10 de setembro.

Na sequência da notificação à CCDRC, via PCGT, identificando os técnicos designados em

representação do IMT na Comissão Consultiva ( CC) da revisão do PDM de Castelo Branco,

conforme o então informado e satisfazendo o solicitado através da v/ comunicação acima

referenciada, vimos proceder, para os efeitos previstos no n. 9 4 do artigo 5. 9 e n. 9 2 do artigo

12. 2 da Portaria n. 9 277/ 2015, de 10 de setembro, ao envio do documento " IDENTIFICAÇÃO DOS

INTERESSES ESPECÍFICOS A SALVAGUARDAR NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES DO IMT E DAS

POLÍTICAS SECTORIAIS A PROSSEGUIR, NA ANÁLISE DOS PDM" — onde se encontra delineado o

conjunto das matérias que vincularão o acompanhamento dos representantes do IMT naquela

Comissão Consultiva ( CC), nos trabalhos de elaboração do PDM em apreço.

Com os melhores cumprimentos,

Isabel da Silveira Ballelho
tr&klre de Serviços d

Estudos Avo&&oç o Prospetwa

Anexo: o referido no texto
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IDENTIFICAÇÃO DOS INTERESSES ESPECÍFICOS A SALVAGUARDAR NO
AMBITO DAS ATRIBUIÇÕES DO IMT E DAS POLÍTICAS SECTORIAIS A

PROSSEGUIR, NA ANALISE DOS PDM

n.° 4 do artigo 5.° e n.° 2 do artigo 12.° da Portaria n.° 277/2015, de 10 de setembro)

I.  Enquadramento

Os Planos Diretores Municipais revestem- se de uma importância estratégica para a

gestão urbanística dos municípios. Muitas decisões urbanísticas determinam de forma

decisiva as características da mobilidade associada às deslocações urbanas para

acesso aos locais de residência,  emprego,  lazer e a bens e serviços. Territórios

urbanizados extensivos e de baixa densidade,  localizações excêntricas de polos

geradores e atractores de deslocações,  por exemplo,  promovem deslocações em

modos motorizados e principalmente em automóvel individual.

Os dados dos recenseamentos de 2001 e 2011 revelam um panorama nacional

preocupante no que se refere à evolução da repartição modal nas deslocações

pendulares,  numa perspetiva de sustentabilidade da mobilidade.  Neste contexto

impõe- se uma maior articulação entre o ordenamento do território, as acessibilidades e

os transportes visando promover condições de mobilidade mais sustentável.

O conceito de mobilidade sustentável,  cada vez mais presente nas políticas e

estratégias territoriais da UE, pressupõe que as pessoas disponham de condições que

proporcionem deslocações com segurança e conforto,  em tempos e com custos

aceitáveis e com maior eficiência energética e menores impactes ambientais.

O sistema de transportes deverá assim orientar-se por três objetivos principais:

Conter a utilização do automóvel individual;

Incentivar a utilização de transportes públicos;

Incrementar o uso dos modos suaves no sistema de transportes.

Os concelhos apresentam especificidades que são determinantes na abordagem e na

definição do modelo de acessibilidades,  transportes e mobilidade.  Existe uma

diversidade de estruturas urbanas que justifica a adoção de medidas adaptadas a

cada realidade.
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Há que considerar a especificidade das estruturas rurais de pequena dimensão, das

áreas suburbanas e dos espaços periurbanos, das estruturas urbanas densificadas ou

dos corredores urbanos com concentração de atividades, na definição de estratégias e

soluções diversificadas e ajustadas aos diferentes contextos demográficos e

territoriais.

Em 2011, o IMTT definiu uma estratégia para a mobilidade sustentável através de um

quadro de referência para a abordagem das questões relacionadas com o território, as

acessibilidades,  os transportes e a mobilidade, consubstanciado num conjunto de

documentos enquadradores que designou de " Pacote da Mobilidade" 1.

Dos elementos que constituem o Pacote da Mobilidade destaca-se o  " Guião

Orientador para a Abordagem dos Transportes nos Planos Municipais de

Ordenamento do Território". Trata- se de um documento que tem como objetivo

apoiar a elaboração, alteração ou revisão dos Planos, focando-se na temática da

relação dos transportes e uso do solo, isto é, das acessibilidades e funções urbanas

que determinam e proporcionam a deslocação no espaço,  de pessoas e bens.

Orientado por um conjunto de questões prioritárias a abordar nos PMOT,  visa

sensibilizar políticos,  decisores e técnicos para a promoção de uma mobilidade

sustentável ao nível do planeamento e gestão territorial.

A produção deste Guião,  inscreve-se na perspetiva do seu contributo para a

concretização das orientações estratégicas nacionais em matéria de políticas de

ordenamento do território e respetiva integração com os transportes, expressas no

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território ( PNPOT).

Elementos que constituem o PACOTE DA MOBILIDADE:

DIRECTRIZES NACIONAIS PARA A MOBILIDADE

GUIÃO ORIENTADOR— ACESSIBILIDADES, MOBILIDADE E TRANSPORTES NOS PLANOS MUNICIPAIS DE

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO( PDM, PU E PP)

GUIA PARA ELABORAÇÃO DE PLANOS DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

COLECÇÃO DE BROCHURAS TECNICAS/ TEMATICAS de apoio à elaboração de PLANOS DE MOBILIDADE E

TRANSPORTES2

GUIA PARA ELABORAÇÃO DE PLANOS DE EMPRESAS E POLOS( Geradores e Atractores de deslocações)

Disponíveis no endereço eletrónico: http:// server109.webhostingbuzz.com/ transpor/conferenciamobilidade/ tema2.php

I 2 do 12
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II. Orientações Estratégicas para a abordagem das questões relacionadas com o

território, as acessibilidades, os transportes e a mobilidade

Complementarmente ao referido Guião, e no sentido de se transmitir as principais

preocupações que nortearão o âmbito e o conteúdo dos pareceres a emitir pelo IMT,

I. P.,  no acompanhamento da elaboração dos PMOT,  definiu- se um conjunto de

Linhas orientadoras e questões essenciais",  expressas em VI PARTES,  cuja

consideração nos trabalhos a desenvolver se recomenda,  e que a seguir se

discriminam:

PARTE I

ESTRATÉGIA  --  Modelo Territorial e Articulação com as Acessibilidades,

Transportes e Mobilidade

a. Adesão da proposta de estruturação territorial ao enquadramento regional e

sub- regional do PNPOT e PROT:

A nível concelhio — distribuição populacional,  nucleações e polinucleações

urbanas, centralidades;

A nível dos principais aglomerados urbanos — avaliação da intensidade e

densidade de uso,  controlo da expansão urbana versus compactação,

estruturação de territórios fragmentados na periferia dos aglomerados urbanos.

Requer-se indicação da forma como o PROT nas suas principais orientações, se

reflete ao nível do modelo territorial adotado.

b. Consideração de aspetos relacionados com a evolução urbanística ( áreas de

expansão urbana,   de reabilitação/ renovação)   e previsão de evolução

populacional.

Requer-se neste ponto a apresentação de um quadro com as áreas abrangidas nos

perímetros urbanos existentes e futuros e respetiva previsão de evolução da

ocupação  -  número de fogos e postos de trabalho  —  acompanhada da sua

espacialização, ainda que de forma esquemática.

c. Apresentação do conceito de acessibilidades, transportes e mobilidade em

articulação com o modelo territorial.

Requer-se a identificação das infraestruturas e nós do sistema pesado de

infraestruturação, a identificação dos modos de transportes existentes e previstos, a
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consideração dos grandes projetos sectoriais programados para o sistema de

transportes ( rede viária, rede ferroviária, instalações portuárias e logísticas, etc.),

elementos estruturantes sobre os quais deve assentar o conceito de

acessibilidades, transportes e mobilidade e o modelo territorial.

Na fase de diagnóstico deverão ser caracterizadas as redes (e projetos existentes),

a conectividade que estabelecem no território, as características físicas e funcionais

da rede estruturante,  as principais  "patologias" ( ex.: descontinuidade de perfil,

estrangulamentos, pontos críticos de congestionamento e de conflito) e, sobretudo,

analisar as condições de acessibilidade proporcionadas entre as principais áreas de

atração/geração de tráfego.

Deve incluir-se uma avaliação crítica da probabilidade de realização de

investimentos públicos estruturantes no sistema de acessibilidades e transportes

nos casos aplicáveis), no período de vigência do Plano, recomendando- se que

fique prevista uma reavaliação, no curto/ médio prazos, dos efeitos sobre a eficácia

do PDM de eventuais adiamentos ou mesmo abandono de opções de investimento,

da responsabilidade da Administração Central,  caso se venham a verificar

entretanto.

Requer-se uma avaliação ( ainda que qualitativa) das condições de mobilidade

proporcionada e a proporcionar pelo sistema de acessibilidades ( infraestruturas e

serviço de transportes), considerando:

As ligações:

Entre núcleos urbanos;

No interior dos principais núcleos urbanos,  entre os principais polos

geradores e atractores de deslocações e entre estes e as suas periferias

espaço periurbano);

No espaço rural e entre este e os núcleos urbanos polarizadores;

A evolução proposta para o sistema de transportes:

Novos meios de transporte;

Novas redes e serviços de modos já existentes;

Condições para a intermodalidade ( integração de modos);
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Política de estacionamento nos principais centros urbanos, nomeadamente

do ponto de vista da localização,  de áreas tarifadas,  de parques

dissuasores.

Recomenda- se a indicação expressa da articulação do modelo territorial com as

acessibilidades, transportes e mobilidade.

Idealmente deverá efetuar-se a análise da acessibilidade proporcionada pelas

redes existentes e propostas (em distância ou tempo) e a consequente identificação

de áreas de maior acessibilidade ( real ou potencial) na sua relação com a ocupação

e uso do território.

d. Adequação da abordagem feita no PDM das acessibilidades e sistema de

transportes,  face aos objetivos de promoção de uma mobilidade mais

sustentável em que se procura:

Reduzir as distâncias de deslocação de pessoas e bens e a utilização do transporte

individual,  promovendo as deslocações multimodais e a racionalização da

distribuição urbana — pressupõe, nomeadamente, a contenção da expansão das

áreas urbanas, a promoção da diversidade dos usos de solo em área urbanas

evitando as áreas monofuncionais) e a estruturação de territórios fragmentados

e. Avaliação do relacionamento das opções tomadas com a localização de

atividades geradoras de emprego ou fluxos de tráfego significativos

trabalhadores, utilizadores, visitantes, fornecedores).

Requer-se a identificação na Planta de Ordenamento de grandes empresas e polos

de emprego ( edifícios ou áreas), existentes e previstos e avaliação das condições

de acessibilidade a esses locais em Transporte Público e modos suaves.

Recomenda- se em futuras instalações, localizações na proximidade dos principais

nós do sistema de transportes ou em áreas com acesso a serviço de TP,

garantindo-se ( sempre que possível) uma acessibilidade baseada em TP e modos

suaves. Analisar-se-á de que forma o Regulamento do Plano orienta a gestão

urbanística, neste sentido.

f.  Avaliação qualitativa da necessidade de desenvolvimento e otimização, de

redes e serviços de transportes públicos, em função da ocupação territorial.

Deverão identificar-se redes de infraestruturas ( devendo ponderar-se o recurso a

canais para TP em sitio próprio),  as suas funções e tipologias de serviços a
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considerar para garantir condições de acessibilidade e de mobilidade. Recomenda-

se, por exemplo, uma pré-avaliação qualitativa da eventual necessidade de novas

linhas ou redes urbanas de transportes públicos rodoviários, nalgumas localidades,

serviços de transportes flexíveis ou a pedido em espaços rurais ou periurbanos. Eta

pré-avaliação pode aconselhar a realização de um estudo específico para análise e

confirmação da sua adequação e viabilidade ( a prever pelo PDM e a incluir no

Programa de Execução).

g. Avaliação da existência de opções de caráter estratégico relacionadas com a

circulação rodoviária em zonas sensíveis dos principais núcleos urbanos ou

em eixos de atravessamento rodoviário de localidades.

Requer-se ainda a avaliação do ponto de vista da qualidade ambiental ( ruído e

emissões produzidas) — de propostas de implementação de Zonas de Emissões

Reduzidas  ( ZER)  ou outras  -  e da segurança rodoviária tendo em conta,

particularmente, os modos suaves - propostas de implementação de " zonas 30';

zonas residenciais, mistas ou de coexistência'; de outras medidas de acalmia de

tráfego, ( redução da velocidade e intensidade), em geral.

As possíveis opções estratégicas,  quando aplicáveis,  deverão refletir-se em

indicações para estudo e/ou implementação, nos instrumentos que integram o PDM

plantas, regulamento programa de execução - traduzindo um compromisso de

implementação.

PARTE II

ACESSIBILIDADE, TRANSPORTES E MOBILIDADE

1. PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

Recomenda- se a Inclusão no Relatório e Programa de Execução do PDM do

compromisso de realização de um Plano de Mobilidade e Transportes ( PMT),

especialmente em concelhos com mais de 50000 habitantes, conforme previsto nas

Diretrizes Nacionais para a Mobilidade" inseridas no "Pacote da Mobilidade"

2. REDE VIÁRIA- HIERARQUIZAÇÃO —Questões Essenciais

Adequação do modelo de rede viária adotado face à estrutura territorial alargada, à

estrutura urbana nas principais cidades e à localização de centros de atividade.

Avaliação do nível de articulação da hierarquia estabelecida para a rede viária com

a estrutura de ocupações urbanas e usos de solo envolventes.
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Avaliação da forma como as funções acessibilidade,  transporte e social são

consideradas na hierarquia da rede proposta.

3. REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS  -  HIERARQUIZAÇÃO  —  Questões

Essenciais

Inclusão de uma avaliação ( ainda que qualitativa) do funcionamento do sistema de

transportes públicos e da qualidade de resposta às necessidades de mobilidade

das populações, em espaço rural e em espaço urbano e periurbano.

Inclusão de uma proposta de classificação em diversos níveis (hierarquia) da rede

de TP.

Inclusão de proposta indicativa da realização de estudos ou de adoção de medidas

para melhorar o serviço de TP (por exemplo através de linhas tipo expresso entre

centros urbanos ou através de corredores de transporte dedicados dentro das

principais cidades).

Inclusão no regulamento de disposições que salvaguardem uma gestão urbanística

onde se valorize a integração dos transportes no projeto urbano ( desenho de

corredores, perfis viários,  implantação de paragens de autocarros) contribuindo

para aumentar o potencial da procura de transportes públicos e o uso de modos

suaves. Definição de uma hierarquia para as interfaces de transportes (existentes e

a prever).

Inclusão, em todos os concelhos, duma avaliação ( qualitativa geral) da qualidade

das condições de intermodalidade,   nas interfaces e terminais rodoviários

articulação física,  horária e tarifária);  caso se verifique haver necessidade de

atuação, inclusão de proposta de estudo no programa de execução.

Avaliação das condições de localização, de funcionamento e de acolhimento dos

passageiros nos terminais rodoviários de transportes,  designados por Centros

Coordenadores de Transportes ou Estações de Camionagem ( ECC) e nos casos

aplicáveis das condições de interface com o transporte ferroviário.

Inclusão de propostas de reformulação das infraestruturas existentes ou de criação

de novas.

4. POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO — Questões Essenciais

Definição de linhas programáticas para a política de estacionamento nos principais

centros urbanos.
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Distinção nesses centros urbanos dos parâmetros de estacionamento em áreas

residenciais e em zonas comerciais e de concentração de serviços.

Proposta de medidas programáticas de contenção da oferta de estacionamento de

longa duração em especial em locais bem servidos de transportes públicos ( por

exemplo, uso do preço como medida de gestão da procura nessas zonas, entre

outras medidas).

Adoção de uma abordagem para o estacionamento de residentes caracterizando e

identificando áreas de intervenção,  prioridades e orientações para a gestão

urbanística.

5. LOGÍSTICA URBANA- Questões Essenciais

Inclusão do tratamento da temática da logística urbana nos principais centros

urbanos no que se refere à organização e infraestruturas logísticas e a eventuais

restrições ( no espaço e no tempo) ao tráfego de mercadorias, com indicação das

medidas e instrumentos a adotar.

6. REDES DE MODOS SUAVES —Questões Essenciais

Definição de uma estratégia consistente de favorecimento dos modos suaves no

PDM em geral e de desenvolvimento da utilização da bicicleta em particular.

Definição de uma estratégia de desenvolvimento da utilização da bicicleta

associada à sua introdução como modo de transporte de uso quotidiano e

complementar do TP e não circunscrita apenas ao lazer e às atividades

desportivas, culturais, turísticas.

O tema da circulação pedonal e das redes pedonais ou da função pedonal do

espaço público deve ser encarado como uma condição básica da acessibilidade

urbana e da mobilidade das pessoas.

Deverão ser incluídas propostas de:

Uma rede de percursos pedonais estruturantes.

Uma rede de percursos cicláveis estruturantes.
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PARTE III

INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS

1. Infraestruturas Rodoviárias

No que respeita às questões concretas sobre as infraestruturas rodoviárias e a

articulação com os respetivos Programas Nacionais,  a proposta do PDM deve

garantir a observância do disposto no Plano Rodoviário Nacional ( PRN), aprovado

pelo Decreto- Lei n° 222/98, de 17 de julho, retificado e alterado pela Declaração de

Retificação n.° 19- D/ 98, de 31 de outubro e pela Lei n° 98/ 99, de 26 de julho ( 1a

alteração) e Decreto- Lei n° 182/ 2003, de 16 de agosto ( 2a alteração).

O PRN define a constituição da Rede Rodoviária Nacional ( RRN) formada pela rede

nacional fundamental e pela rede nacional complementar e integra ainda outra

categoria de estradas denominadas  " estradas regionais",  que se encontram

identificadas na Lista V anexa àquele diploma, e que, nos termos estipulados no

artigo 12.°, asseguram as comunicações públicas rodoviárias do continente com

interesse supramunicipal e complementar à RRN.

Assim,  as referências à Rede Rodoviária Nacional  ( RRN)  deverão respeitar a

identificação exposta no Plano Rodoviário Nacional ( PRN), designadamente:

i)   Rede Nacional Fundamental [ Itinerários Principais ( IP)];

ii)  Rede Nacional Complementar [ Itinerários Complementares ( IC) e Estradas

Nacionais ( EN)];

iii)  Estradas Regionais.

De acordo com o estabelecido no artigo 13° do PRN, as estradas nacionais não

incluídas no PRN, designadas por " estradas desclassificadas", manter-se- ão sob

jurisdição da Infraestruturas de Portugal, S.A. ( IP, S.A.) até à respetiva integração

na rede municipal, mediante celebração de acordos de mutação dominial entre a

IP,S.A. e a Câmara Municipal.

Os elementos do Plano devem fazer a distinção entre as estradas que se

encontram desclassificadas mas que se mantêm sob jurisdição da IP, S.A. e as que

já se encontram entregues ao respetivo município.

As disposições constantes no Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional

EERRN), aprovado pela Lei n.° 34/ 2015,  de 27 de abril, aplicam- se, conforme
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previsto no artigo 2°, para além das estradas que integram a RRN, às estradas

regionais ( ER) e às estradas desclassificadas ainda não entregues aos municípios.

As zonas de servidão non aedificandi das referidas infraestruturas rodoviárias são

as estabelecidas no artigo 32.° do EERRN.

De acordo com o definido no artigo 2° do EERRN, aos troços de ligação à rede

rodoviária nacional em exploração à data da sua entrada em vigor [ cf. n.° 2, alínea

c)] aplica- se o disposto naquele Estatuto, designadamente o previsto no n° 9 do

artigo 32° que, para efeitos de aplicabilidade da zona de servidão non aedificandi,

estipula que as ligações aos nós dos IP e dos IC são consideradas EN.

Tendo em conta que a escala da representação cartográfica das zonas de servidão

non aedificandi nas peças desenhadas, em particular na Planta de Condicionantes,

não permite uma leitura adequada, deve ser associada na legenda, relativamente a

cada estrada,  nó ou ramo de ligação à RRN,  a remissão para as regras

estabelecidas nas normas supra referidas e para o regulamento do PDM.

Nos termos do n° 3, do artigo 50.° do EERRN, " nas estradas nacionais vedadas e

com acessos condicionados,  para além das ligações previstas nos respetivos

projetos de execução, só são autorizadas novas ligações para melhorar a conexão

entre estradas da Rede Rodoviária Nacional, para potenciar a função das vias que

se pretendem interligar ou o estabelecimento de acessos necessários ao

desenvolvimento de projetos de interesse nacional, como tal reconhecidos pelo

Governo", constituindo processos próprios que,  nos termos do n° 4 do mesmo

artigo, "(...) carecem da aprovação do IMT, I. P., suportada em estudos técnicos

fundamentados".

O Plano deve também conter as referências sobre eventuais estudos ou projetos

em curso referentes a infraestruturas rodoviárias de âmbito nacional.

2. Infraestruturas Ferroviárias

Em função das Linhas com exploração ferroviária existentes no território concelhio,

assim como das linhas eventualmente desactivadas, os elementos constituintes do

PDM têm de ter em consideração o regime de proteção da rede ferroviária em

vigor, definido pelos seguintes diplomas:

i)   DL n.° 276/2003, de 4 de Novembro, relativo ao domínio público ferroviário e

em particular o estipulado nos artigos 15° e 16° relativos às zonas non

123 10 do 1
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aedificandi associadas às linhas ferroviárias existentes,  com ou sem

exploração, e que integram o domínio público ferroviário ( DPF);

ii)  DL n.°  568/ 99,  de 23 de Dezembro que aprovou o Regulamento de

passagens de nível.

O Plano deverá conter a referência a eventuais estudos ou projetos de

infraestruturas ferroviárias com incidência no território concelhio,   segundo

informação a prestar pela IP, S.A..

3. Ambiente sonoro

Nos termos do artigo 6.° do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-

Lei n.° 9/ 2007, de 17 de Janeiro, compete aos municípios, entre outras obrigações,

estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a classificação, a

delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas, e acautelar, no

âmbito das suas atribuições de ordenamento do território, a ocupação dos solos

com usos suscetíveis de vir a determinar a classificação da área como zona

sensível, verificada a proximidade de infraestruturas de transporte existentes ou

programadas.

Neste contexto, a espacialização da estratégia de desenvolvimento municipal deve

salvaguardar a qualidade do ambiente sonoro, promovendo a distribuição adequada

dos usos do território na envolvente das infraestruturas de transporte existentes e

previstas.

PARTE IV

Regulamento

O Regulamento deve traduzir os parâmetros a considerar no capítulo de

Acessibilidades, Transportes e Mobilidade nas diversas vertentes.

Requerem-se orientações expressas para a gestão urbanística, no que se refere a:

Hierarquia da Rede Viária, perfis transversais-tipo, velocidade, acessos laterais

e tipologia de interseções;

Hierarquia das Interfaces e condições de acesso na respetiva área de

influência;

Rede de percursos pedonais estruturantes e características técnicas;

Rede de percursos cicláveis estruturantes e características técnicas;
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Parãmetros de Dimensionamento do Estacionamento —  índices máximos e

mínimos por fogo consoante a respetiva tipologia, por tipo de uso e em função

da quantidade e qualidade da oferta de transporte coletivo existente em cada

zona, bem como das necessidades de estacionamento, público e privado, que

se verificam em cada zona;

Regras para a futura localização de empresas e polos geradores e atratores de

deslocações;

Obrigatoriedade de realização de Estudos de Impacto de Tráfego e

Transportes para os projetos/ empreendimentos de grande dimensão,  mas

também para os PU e PP,  tendo em consideração não apenas as

acessibilidades rodoviárias e a oferta de estacionamento,  mas também as

acessibilidades permitidas pela oferta de transporte coletivo,  percursos

pedonais e cicláveis,  no sentido de assegurar padrões de mobilidade mais

equilibrados.

PARTE V

Programa de execução

O programa de execução deve estabelecer a calendarização da execução das

medidas apresentadas no relatório e se possível, incluir estimativas orçamentais e

fontes de financiamento.

PARTE VI

Relatório ambiental

O IMT não integra o conjunto das entidades com responsabilidades ambientais

específicas ( ERAE) consultadas no ãmbito do procedimento da Avaliação Ambiental

Estratégica ( AAE), prevista no regime jurídico da avaliação ambiental de planos e

programas aprovado pelo Decreto- Lei n.° 232/ 2007, de 15 de junho, com as alterações

introduzidas pelo Decreto- Lei n.° 58/2011, de 4 de maio.

No Relatório de Definição de Âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica que

acompanha o procedimento de revisão do plano, importa saber se o município dispõe

de qualquer Plano de Mobilidade e Transportes ( PMT) e se estão previstos Objetivos

Estratégicos  ( OE)  para o vetor " Mobilidade e Transportes",  que possam incluir a

participação do IMT, enquanto ERIP, nas fases subsequentes da AAE.

IMT, Julho de 2019
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